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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMA-
zoNAS (rcE)

REPRESENTAÇÃO og /2o7s

Di¡etoria do Mnistério publico de
L'ontas - DIMP
RECEBIDO

em: ú-l 01.lll Hora: tû :_l}
Por: '6r.lL

Com respaldo no art 288 e gg do RITCE, o MINISTÉRIO pú-

BLICO DE CONTAS (MPC), por intermédio do Procura ntas que ao final assina,

vem respeitosamente à presença de V. Exa. oferecer R O em face da con- :1

duta danosa ao erário promovida pela Secretaria Estadua da Ed e Qualidade de

Ensino (SEDUC), em razão dos fatos e fundamentos adiante exPendidos:

I - DOS FATOS E FUNDAMENTOS

O Órgão do MPC, em inúmeros processos que tam pe-

rante esta Cotte de Contas nos quais fora apreciada a legalidade dos atos c de

aposentadorias e pensões (Proc. 10.508/2015, 11.992/ 201,4, 11.907 / 201,4 inter p

servou que Secretaria Estadual de Educação e Qualidade de Ensino (SEDUC)

justando o Adicional por Tempo de Serviço (ATS) de seus servidores. No proces

10.508 / 201,5, por exemplo, o ATS de 15% incidiu sobre o valor de Rg 240,00, e após isso, .,

fora reajustado, sucessivamente, em 8%, 670, 6,3128yo, 3,69% e 5,67g9yo, apontando-se

como fundamento para os referidos reajustes as Leis Estaduais 3.624/20II, 3.799 /2012,
3.888 / 201,3 e 4.041, / 14, respectivamente, e o Parecer da PGE, proferido nos autos da Con-

sulta 5.581/2013.

Porém, o valor do ATS havia sido extinto por força do art. 4.o,

da Lei Estadual 2.531, / 1999 - "Fica extinto o direito ao adicional por lempo de seniÇo de que
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tratnm os artigos 90, Ill, e 94 dn Lei n.o 1.762, de 14 de noaembro de 1986, e demais regras similares

do ordenamento jurídito estnduøL, rcspeitndas as situações constituídøs øté a data desta I¿i" - e,

tratando-se de servidores da SEDUC, seu valor havia sido congelado pelo art. 4.., da Lei

Estadual 2.871/ 2004 - " As oantagens porrentura auferidas em decorrêncin do direito atlquiritto

à gratificaçño por tempo de seraiço (quinquênios), na forma dø ki n." 2.531, de 1.6 de øbñl de 1.999,

sõo consideradns uantagens pessoais e, como tal, serão pagas nos aalores atuøImente percebidos,

desconsiderados, para esse fim, os oalores dos ttencimentos fixødos por esta I¿1." O mesmo texto

do art.4.o, da Lei Estadual 2.871 / 2004 veio a ser reproduzido no art. 13 da Lei Estadual

3.951, / 2013. Em verdade, conforme consta do parágrafo único, do art. 1.o, da Lei Estadual

2.531, / 99 , o ATS seria convertido em vantagem pessoal en identificada (VPNÐ

e somente seria reajustado em decorrência de revisão ger ual (

X, com redação dada pela Emenda Constitacionallg / 98) - "A

onal d¿ que trnta o caPut deste ørtigo, adquirida eþu incorporøda nø þxma da I¿i øté n dntn dn

publicaýo deste diploma, passa a constituit aantagem indiaidual nominalmente itlentificadø, su-

jeih exclttsiz,amente à atuølização decorrente da reaisão geruI da remunenção dos seraidores públi-

cos estatluais, sendo sun percepção incompatíael com o exercício de cargo ou fu
saloo se o sen'idor optar pelø remunzração do cargo efetiao por ele ocupado" .

confnnça,

Federal, aft. 37,

relatiz¡ø ao ndici-

Ocorre que, segundo se infere do Parecer da

nos autos da Consdta 5.58L / 2013, em que pese a falta de assertiva expressa nessè.

as Leis Estaduais 3.624/2011,,3.739/2012,3.888/2013 teriam ensejado o reajuste

porque teriam concedido revisão geral anual. Trata-se de racio cinio que, concessø

z:ênia, não se sustenta. Percebe-se que a PGE ignorou a diferença entre reajuste e

geral anual, compreendendo, incorretamente, reajustes setoriais, concedidos especifica-

mente para determinada categoria de servidores públicos, tratava-se de revisão geral.

Conforme amplamente reconhecido pela doutrina, a revisão geral anual prevista na Cons-

tituição Federal, em seu artigo 37, inciso X, busca assegurar que os vencimentos percebidos

pelos servidores públicos e os subsídios dos agentes políticos não se tornem defasados no

tempo. Trata-se de uma correção salarial em decorrência da inflação, visando garantir a

manutenção do poder aquisitivo frente à desvalorização da moeda nacional, enquanto que

o reaiuste caracteriza-se como verdadeiro aumento, majoração nominal dos vencimentos
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e dos subsldios recebidos, em regra, são setoriais e superiores aos índices inflacionários

oficiais. Além disso, a revisão geral anual se aplica a todo o funcionalismo, incluindo os

três poderes, Ministério Público e Tribunal de Contas. O reajuste setolial, porém, somente

beneficia determinadas carreiras do funcionalismo de cada poder. Jurisprudência firmada

pelo c. Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo e. Superior Tribunal de Justiça (STJ) corro-

bora o posicionamento acima, vejamos:

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 2. Leis fe-
derais n.o 11,.L69 / 2005 e 11..170/2005, que alteram a remune-
ração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de
Pessoal da Câmara dos Depu os o Senado Federal. 3.
Alegações de vício de iniciativa
S 1.", II, a, da Constituição Fed

sla afts.2.",37,X, e61,

da isonomia (art, 5.", caput, da
da exigència de prévia dotaçào

Magna)
entiiria (

CF). 4. Não configurada a alegada ação d iniciativa pri-
vativa do Presidente da República, te oem que as nor-
mas impugnadas não pretenderam a ão geral anual de
remuneração dos servidores públicos. 5. tin ão entre rea-
uste setorial de servidores blicos e al anual da

femunef o dos servidores úbllcos: necess de de lei es-
ecífica ambas as si ões. 6. Ausência d ao ao
rlnct io da isono uanto normas uec em au-

al); desre eito ao pnnclplo
inobserwância
t.169,$1.", da

f

mentos determinados os desde ue us-
tes se am devidamente com ensados se for o o
afrontam o princípio da isonornia. [...] 9. Ação
constitucionalidade parcialmente conhecida e, na
rrhecida, julgada improcedente. (ADI 3599 /DF,
Relator(a) Min. Gilmar Mendes, DJ 14.09.2007)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIOE
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CONSTITUCIO-
NAL E ADMINISTRATTVO. SERVIDORES PÚBLICOS ESTA-
DUAIS. EXTENSÃO DE REVISÀO GERAL DE REMUNERA.
ÇAo ASSEGURADA A DETERMINADAS CATEGORIAS
LErS ESTADUATS N. 1.47112005 E 1,.506/2005.INEXrSTÊN-
clA DE REAJUSTE GERAL. SÚMULA 339lSTF. DISTIN-
CAO ENTRE REATUSTE SETORIAL DE SERVIDORES
PUBLICOS E REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERA-
CAO. NECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA PARA AMBAS
AS SITUACÕES. CARÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A
ENSEJAR A REFORMA DA DECISAO. 1. As Leis estaduais
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n. 1..47U2OQ5 e'L.5O6/20O5 apenas beneficiaram referidas ca-
tqqorias de servidores, tazão pela cual não há falar em
ofensa a direito líquido e certo dos servidores reDresentados
pelo Sindicato recoffente. uma vez que não cuida a hipótese
de reaiuste geral de remunera cão. Precedentes. 2. Nos terrnos
da Súmula 339/STF, não cabe ao Poder Judiciário, que nào
tem fulção legislativa, aumentar vencimentos de servidores
phblicos sob fundamento de isonomia. 3. A concessão de rea-
justes a determinadas categorias funcionais, sem a finalidade
de promover uma revisão geral de remuneração, não acarreta
ofensa ao princípio da isonomia. (AgRg no RMS 26467 /RO,6^
Turma, STJ. Relator(a)
09.10.2013)

o Reis Júnior, DJe

Vale ressaltar que, ao se analis as Leis Es uais 3.624/ 2011,

3.739 / 2012, 3.888 / 2013 e 4.041. /2014, percebe-se que as mes conced am sucesslvos

reaiustes ¡emuneratórios apenas aos profissionais do magistéri Por lado, tais di-

plomas legais foram categóricos em apont que tais reajustes inci apenas sobre o

te qualquer jus-vencirnento e a Gratificação de Regência de Classe (GRC) . Portanto, ine

tficativa para extrair daquelas leis estaduais o fenômeno da revisão geral anual

É insofismável que a SEDUC, ao estender os suc ea-

justes ao ATS, violou a Lei Esta úta12.53-1. /1999, a qual impedia o aumento de

excepcionando apenas o decorrente de revisão qeral anual. Não custa recordar

terpretação das leis que afetem o erário público devem ser lidas restritivamente, po

ao dar sua peculiar interpretação à lei, a SEDUC ampliou o seu sentido dando azo a

reajuste de ATS sem a correspondente previsão legal, violando o princípio da reserva le-

gal, ou seja, à guisa de interpretar o alcance de leis estaduais, a SEDUC criou direito novo

de que não cogitou o Poder Legislativo, usurpando a sua competência constitucional.

II - CONCLUSÃO

Acolhida a presente representação e, após as medidas proces-

suais cabíveis, o Órgão do MPC requer que seja reconhecida a ilegalidade dos sucessivos

reajustes conferidos ao ATS, deterrninando à SEDUC que cesse o pagamento da mesma
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em seu valor reajustado e, por fim, que se apense a pre rep tação à prestação de

contas anuais da secretaria objetivando a responsa odo tor. Pede ainda que,

como termo inicial apara fins de restituição dos pagamentos indevidos, seja der

data de propositura desta reptesentação, dispensando- a ão das parcelas anteri-

ormente percebidas, aplicando-se, por analogia, o /TCU

Nesses termos, ped

Manaus, 07 2015

ADEMIR PINHEIRO
P¡ocur tas
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